
Servidores são preteridos
no orçamento do Judiciário

Estudos feitos pelo assessor econômico do
Sintrajusc, Washington Moura, mostram que os ser-
vidores estão sendo preteridos no uso dos recursos
disponíveis no PJU, especialmente na rubrica Bene-
fícios Assistenciais. A prioridade tem sido para as
despesas administrativas dos Tribunais.

Na situação geral do orçamento no PJU, o con-
junto dos benefícios passou de R$ 988 milhões em
2016 para R$ 960 milhões em 2017, o que significa
redução de R$ 27 milhões (2,83% menor). Em reu-
nião no TRT-SC e na Justiça Federal semana passada,
a coordenação do Sintrajusc discutiu o orçamento
de 2017 e reivindicou que as Administrações
remanejem recursos de outras áreas para os Benefí-
cios Assistenciais.

Congelamento de gastos
O entendimento é que as Justiças precisam me-

lhorar sua estrutura física e administrativa, mas isso
não pode se dar pelo sacrifício de recursos que aten-
dem quem possibilita a boa prestação jurisdicional.
Nas duas reuniões, os coordenadores do Sindicato
afirmaram que, diante do cenário de congelamento
salarial daqui para diante, esses benefícios se tor-
nam ainda mais importantes para melhorar o contra-
cheque, até porque sobre eles não incidem Imposto
de Renda e Previdência. No caso de verbas para a
saúde, por exemplo, outra justificativa para melho-
rar o orçamento é a possibilidade de aumentos ex-
pressivos de contratos, como está ocorrendo em São
Paulo, onde servidores do TRF, JEF e JF estão em
luta contra o reajuste de até 47% nas mensalidades

do plano de saúde, operado pela Amil. A preocupa-
ção foi levada às Administrações ainda em agosto - e
não em dezembro, como o Sindicato costuma fazer -
também em razão da Emenda Constitucional 95, de
congelamento de gastos. Com ela, a base de cálculo
para aumento e limite dos benefícios nos próximos
anos será sempre a do ano anterior. Assim, se em
2017 há uma redução dos valores em relação a 2016,
isso irá se refletir negativamente nos anos seguin-
tes, mantendo e/ou aumentando essa defasagem or-
çamentária. Serão, portanto, 19 anos de possível re-
baixamento de valores. Por isso, insistimos no
remanejamento de recursos e na execução eficiente
dos valores, para que não sejam feitos às pressas e
somente no final do ano.

Justiça do Trabalho
No TRT-SC, foram levados em conta, no estudo,

cinco benefícios: Auxílio Funeral, Natalidade, Assis-
tência Médica, Assistência Pré-Escolar e Auxílio
Transporte. Na reunião com a Administração, a co-
ordenação do Sindicato observou que, mesmo que
as movimentações orçamentárias ocorram no âmbi-
to dos tribunais superiores, no caso o CSJT, é im-
portante que o TRT-SC atue diretamente em Brasília
para salvaguardar os interesses de seus trabalhado-
res. O Sindicato também irá ao Conselho para rei-
vindicar melhorias no orçamento.

Justiça Federal
A reunião com a nova diretora do Foro, juíza fe-

deral Cláudia Maria Dadico, foi bastante produtiva,
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Luta ampliada contra perda de direitos

abordando, além do orçamento, uma série de de-
mandas de interesse dos servidores, como
teletrabalho, remoção interna nas subseções, licença
capacitação, melhoria da dotação para rubricas
como Auxílio Transporte e medidas para a saúde no
trabalho.

A diretora ficou de analisar os dados levados pelo
Sindicato, mencionando que estão se iniciando as
conversas com a operadora de plano de saúde da Jus-

tiça Federal para avaliação de contrato. Isso mostra,
avalia o Sintrajusc, a importância de se discutir a
questão dos valores dos Benefícios Assistenciais para
não onerar ainda mais os servidores.

Na reunião, a juíza federal convidou o Sindicato a
participar da programação do mês do servidor, em
outubro, o que será uma oportunidade para discutir
uma série de temas, entre eles as medidas do Execu-
tivo e do Legislativo que impactam a categoria.

O Sintrajusc fará Assembleia Geral no dia 31 de
agosto, às 16 horas, na Justiça Federal, em Florianó-
polis, para deliberar sobre a mobilização contra o des-
monte de direitos, eleger delegados para a XXI Ple-
nária Nacional da Fenajufe, que acontece entre os dias
9 e 12 de novembro na cidade de Campo Grande (Mato
Grosso do Sul) e dar esclarecimentos sobre os quin-
tos.

Para que os servidores fora da Capital possam tam-
bém se organizar e participar da decisão, está aberto o
prazo (até esta quinta, 24) para a realização de Assem-
bleias Setoriais no interior do Estado. Os votos dos
colegas serão contabilizados na decisão, conforme
mudança estatutária aprovada no Congresso do Sin-
trajusc realizado em setembro. Na próxima semana,
coordenadores do Sindicato irão passar nos setores
para conversar com os servidores.

As categorias do serviço público estão se mobili-
zando em todo o país, neste segundo semestre, para
barrar mais um lote de medidas dos três poderes que
atingem direitos, o que prejudica diretamente não ape-
nas os servidores, mas o conjunto da população que
usufrui desses serviços. A cota de maldades do Judi-
ciário veio com as medidas de reestruturação, que já
atingem a Justiça do Trabalho e a Eleitoral, com o fe-
chamento de zonas eleitorais.

Para setembro, há indicativo de greve (24h ou 48h)
do funcionalismo federal, em data a ser fechada em
diálogo com outras categorias e movimentos sociais
que estejam em processo de mobilização, no entendi-
mento de que o fortalecimento da unidade entre os
trabalhadores é o único caminho possível para barrar
os ataques.

Veja algumas das principais medidas do gover-
no Temer para retirar direitos do funcionalismo:

Programa de Demissão Voluntária: Medida Pro-
visória já assinada por Temer pretende desligar, na pri-
meira etapa, 5 mil servidores do Executivo federal.

Licença sem remuneração: a mesma MP cria a
licença não remunerada para os servidores, meio ca-
minho para tirar o emprego de outra grande parte do
funcionalismo.

Fim da estabilidade: o Senado discute projeto de
lei que cria a demissão por "insuficiência de desem-
penho", bastando para isso a avaliação do superior ime-
diato. É mais um instrumento para a perseguição, o
assédio moral e a precarização do serviço público.

Reajuste zero em 2018: as parcelas de reajustes
salariais que servidores do Executivo conquistaram
para o próximo ano serão adiadas, em desrespeito ao
que foi negociado com as categorias e às próprias leis
salariais aprovadas pelo Congresso e sancionadas pelo
governo.

Reforma da Previdência e aumento da contri-
buição previdenciária: o governo quer aumentar a
contribuição dos servidores de 11% para 14%. Outro
objetivo é retomar a votação da reforma da Previdên-
cia (PEC 287), podendo começar pelos servidores pú-
blicos.

Cortes no orçamento: a emenda constitucional
do teto de gastos, aprovada no ano passado, congela as
despesas pelos próximos 20 anos.

Terceirização de serviços públicos: a aprovação
da lei da terceirização irrestrita, em março, e da refor-
ma trabalhista, em julho, abriu caminho para a terceiri-
zação dos serviços públicos, inclusive no Judiciário.




